
Quatro bons motivos que destacam a 
importância da Agricultura Urbana

A fome aumenta
Na América Latina, em menos de 30 anos, o número 
de pessoas que vão dormir com fome teve um  
aumento de 20% , perfazendo um total de 60 milhões 
de pessoas. Alimentar toda a população é uma meta 
que todas as cidades tem o dever de alcançar. 

Medicina natural ao alcance de todos
O povo gasta de 40% a 60% de seus baixos ganhos 
com alimentação e quase 15% com saúde e 
remédios. A produção de plantas medicinais e 
derivados como infusões, extratos e essências 
facilitam o acesso a saúde dos mais pobres e 
excluídos.

Os resíduos e águas tratadas em prol da saúde 
alimentar 
Apenas 2% dos resíduos produzidos nas cidades da 
região são tratados adequadamente. Milhares de 
metros cúbicos de águas residuais são 
desperdiçados ou tratados a um custo muito 
elevado. Todavia podem transformar-se em 
excelentes fontes de adubo, água para irrigação e 
também complemento alimentício animal.
 
Emprego de baixo custo e geração de renda
A Agricultura Urbana (AU) gera empregos cujo 
custo de investimento é muito baixo em relação a 
custos estimados para outros setores produtivos. 
Criar emprego em AU custa menos de 500 dólares, 
e seu investimento pode ser recuperado com micro-
créditos. 

Estes beneficios nas áreas de alimentação, saúde, 
ambiente e criação de empresas explicam porque 
cada vez mais municipios querem desenvolver e 
modernizar seu agricultura urbana.

A série atual dá orientações é o 
fruto dos últimos avanços 
científico-tecnológicos e das 
práticas inovadoras 
experimentadas pelas cidades 
da Região, quais constituem a 
inspiração a qual os 
convidamos a compartilhar e 
enriquecer.

Boas colheitas urbanas!
                                                    Y.C.

 

Desafios

A população de um 
número cada vez maior 
de municípios da Região 
da América Latina e 
Caribe padece de fome e 
desnutrição.

Muitos municípios aspiram 
alcançar sua soberania 
alimentar, desenvolvendo sua 
capacidade para produzir 
alimentos básicos para o povo, 
assegurando o acesso a uma 
alimentação segura e saudável com qualidade 
e quantidade suficiente para a população de baixos recursos, respeitando a diversidade 
produtiva e cultural. 

Geralmente, as políticas de estímulo à produção agrícola e soberania alimentar se 
encontram dispersas em diversas estruturas administrativas (saúde, educação, 
assistência social, agricultura, segurança alimentar, etc.) em diferentes níveis de 
governo (local, federal, nacional). 

Sem prescindir das ações em nível federal e/ou nacional; é em nível municipal que 
podem ser obtidas políticas inovadoras para garantir a produção e a equidade no aceso 
à alimentação, atendendo a especificidades locais na produção, distribuição e 
consumo. As políticas municipais de  soberania alimentar podem facilitar ações e 
iniciativas que promovam a igualdade e inclusão social.

“As pessoas devem ter o direito de definir suas próprias políticas e estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o 

direito à alimentação, com base na pequena e média produção, respeitando 
suas próprias culturas e a diversidade…, e nas quais a mulher 

desempenha um papel fundamental”.  

Declaração do Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar. 
Havana, Cuba. 2001.
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ORIENTAÇÕES PARA A FORMULAÇÃO
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A partir do enfoque da AU e sua contribuição 
à soberania alimentar

1. Definir a localização da 
soberania alimentar no 
organograma municipal

É importante definir a posição 
hierárquica de um programa ou 
unidade alimentar dentro da 

estrutura administrativa municipal. 
Unidades diretamente subordinadas 

a Prefeitura, com um orçamento e infra-
estrutura própria (como um departamento ou 

secretaria municipal) indicam um compromisso 
maior do município com uma política que 
realmente incorpore a soberania alimentar. 
Complementarmente, os projetos e programas 
de soberania alimentar devem articular-se a 
outras políticas setoriais, como por exemplo, a 
gestão do ambiente, o manejo dos mercados ou 
o desenvolvimento socioeconômico. O vínculo 
com iniciativas não governamentais e/ou 
privadas é um aspecto sumamente relevante que 
deve levar-se em conta no momento de 
desenvolver políticas públicas, para evitar 
duplicar esforços, esbanjar recursos e 
potencializar ações conjuntas.

Em Belo Horizonte (Brasil), em 1993, foi criada 
a Secretaria Municipal de Abastecimento 
(SMAB), diretamente ligada ao gabinete do 
Prefeito, com o objetivo de centralizar o 
planejamento, coordenação e execução de 
políticas de abastecimento e segurança 
alimentar. A SMAB coordena 19 programas que 
contemplam aspectos de produção, 
comercialização e consumo. Seus recursos 
provem do Governo Federal através de seu 
Programa de Alimentação Escolar (40%) e do 
orçamento municipal (60%). 

2. Promover e regular a produção local 
de alimentos

A estabilidade alimentar de uma família melhora 
com sua habilidade de produzir e/ou transferir 
de forma contínua uma oferta adequada de 
alimentos para a mesma. Mais além do 
autoconsumo e poupança, a venda dos 
excedentes da produção reforçam o poder de 

compra das pessoas envolvidas. Os governos 
locais e atores da sociedade civil têm um papel 
importante na promoção da produção local 
individual e/ou comunitária, oferecendo 
assistência técnica, facilitando o acesso a 
insumos, microcréditos e espaços para cultivar. 
(Ver delineamentos 3 e 4). É necessário dar 
atenção especial aos aspectos de diversidade 
produtiva, de cultura, nutrição e saúde.

Produção ecológica e de espécies 
tradicionais
O Governo Provincial de Havana (Cuba), 
promove a AU orgânica, proibindo o uso de 
agrotóxicos e facilitando a formação de uma 
consciência agro-ecológica de conservação do 
ambiente. Por ex. em bairros populares da 
cidade, promove-se o cultivo do Sagú (Maranta 
arundinacea L.), uma espécie de grande tradição 
na dieta cubana que deixou de ser cultivada nas 
zonas rurais. Esta espécie é empregada como 
primeiro alimento das crianças e de pessoas de 
idade avançada ou com transtornos intestinais, 
devido a sua fácil digestão.

Produção de plantas medicinais
O Município de Rosario (Argentina) promove o 
cultivo de plantas medicinais nos lares que 
realizam alguma prática de AU. São um reforço 
ao conhecimento tradicional e são usados na 
preparação de infusões, azeites etc. e permitem 
diminuir o gasto de saúde geralmente sofrido 
pelas famílias mais pobres. 

3. Facilitar e melhorar o acesso à 
alimentação 

Também, é necessário regular o mercado agro-
alimentar, intervindo direta ou indiretamente nos 
seguintes aspectos:

Controle de preços utilizados nos mercados
Em Belo Horizonte (Brasil), a SMAB 
implementa dois programas “ABasteCer” e “O 
Comboio do Trabalhador”, como instrumento 
regulador dos preços de produtos alimentícios, 
principalmente hortaliças, frutas, carnes e 
derivados.
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